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Aomissãodoex-ministrodaSaúdeemadotar
todasasprovidênciasqueestivessemaoseu
alcanceparapermitir a contrataçãode todas
asvacinaspossíveis, aindanoanode2020,
colocouoBrasil numasituaçãodedesvantagem
na filados laboratórios farmacêuticos,
impossibilitandoqueumagrandeporcentagem
debrasileiros fosse imunizadaaindano
primeiro semestrede2021”

Trechodaaçãoda improbidade contraPazuello

Nãopodem
confundir onosso
papelnemacharque
vãonos intimidar.
Nósvamos investigar,
hajaoquehouver"

RenanCalheiros (MDB-AL),
relator da CPI

» JORGE VASCONCELLOS

O Ministério Público Fede-
ral (MPF) considera que o ex-
ministro da Saúde Eduardo
Pazuello agiu deliberadamen-
te para retardar o contrato com
a Pfizer de aquisição de vaci-
nas contra a covid-19. A con-
clusão faz parte da ação de im-
probidade administrat iva
aberta na semana passada
contra o general pela Procura-
doria da República no Distrito
Federal. Na análise dos procu-
radores, as restrições do go-
verno às cláusulas contratuais
não tinham nenhum respaldo
“fático e/ou jurídico”.
As informações sobre a ação

doMPF foram reveladas pelo jor-
nal O Globo e confirmadas pelo
Correio. No processo, os procu-
radores elencaram várias irregu-
laridades na gestão de Pazuello,
avaliada como “gravemente ine-
ficiente e dolosamente desleal
(imoral e antiética)”. Segundo a
investigação, as ações do então
ministro “não se pautaram pelos
melhores parâmetros técnico-
científicos, mas tiveram, como
norte, outras opiniões, orienta-
ções e influências — internas e
externas ao governo federal”.
As tratativas entre a Pfizer e o

governo federal tambémestão no
alvo das investigações da CPI da
Covid no Senado. A farmacêutica
começouaprocurarogovernoem
maio de 2020, chegando a enviar
81 e-mails comofertas de vacinas,
todos ignoradospeloExecutivo.
Em depoimento prestado à

CPI, Pazuello alegou que as
cláusulas contratuais inviabili-
zavam a assinatura, citando co-
mo exemplo a exigência de um
depósito no exterior para ga-
rantia do pagamento e um ter-
mo de responsabilidade isen-

tando a Pfizer no caso de efeitos
colaterais. Porém, os procura-
dores doMPF questionam esses
argumentos e destacam que a
cláusula de responsabilização
havia sido aceita pelo governo
no contrato firmado em setem-
bro do ano passado para o for-
necimento da AstraZeneca, por
meio da Fiocruz, “sem que ne-
nhum impedimento legal tives-
se sido suscitado”.
“Nenhuma das objeções

apontadas pelo Ministério da
Saúde para aquisição das vaci-
nas da Pfizer se sustenta do pon-
to de vista fático e/ou jurídico.
No que se refere às cláusulas de
garantias de pagamento e de
não assunçãode responsabilida-
de civil pela empresa fornecedo-
ra, o Ministério da Saúde, tão lo-
go vislumbrou o apontado óbi-
ce, poderia ter proposto, ao pre-
sidente da República, projeto de
lei que explicitasse a possibilida-
de de celebração do contrato”,
diz oMPF na ação.
Essa alteração legal citada

pelos procuradores só foi apre-
sentada por iniciativa do Sena-
do, e no início deste ano. Na vi-
são do MPF, o ex-ministro Pa-
zuello “retardou consciente-
mente” a tomada de decisão so-
bre as vacinas da Pfizer. Eles ar-
gumentam que, mesmo depois
da aprovação das mudanças le-
gislativas, o general ainda con-
sultou o Tribunal de Contas da
União (TCU) antes de firmar o
contrato com a empresa.
“Pazuello poderia ter feito tais

questionamentos aoTCU tão lo-
go vislumbrou os óbices norma-
tivos que se antepunham, emsua
visão, à celebração de contratos
para aquisição de vacinas, mas,
em lugar disso, retardou cons-
cientemente a tomada de inicia-
tivas administrativas, em omis-

MPF: gestão
Pazuello
foi imoral
e antiética

Sérgio Lima/AFP

SegundooMinistérioPúblico, a omissãodoentãoministro daSaúde, EduardoPazuello, “custou—e temcustado—avidademilharesdebrasileiros”

são que custou— e tem custado
— a vida demilhares de brasilei-
ros”, diz oMPF.
O órgão responsabiliza o ge-

neral por não ter feito as altera-
ções legislativas ainda em2020, o
que atrasou a assinatura do con-
trato. “A omissão do ex-ministro
da Saúde emadotar todas as pro-
vidências que estivessem ao seu
alcance para permitir a contrata-
ção de todas as vacinas possíveis,
ainda no ano de 2020, colocou o
Brasil numa situação de desvan-
tagemna filados laboratórios far-

macêuticos, impossibilitando
que uma grande porcentagemde
brasileiros fosse imunizada ainda
no primeiro semestre de 2021”,
sustenta.

Medicamentos
Osprocuradores tambémclas-

sificam como“ilegal” a conduta
de Pazuello na confecção de um
documento para incentivar o uso
de medicamentos sem eficácia
comprovada. Segundo a ação, tal
iniciativa deveria ser tomada com

o aval da Comissão Nacional de
Incorporação deTecnologias no
SUS(Conitec) edaAgênciaNacio-
nal deVigilância Sanitária (Anvi-
sa), conformeprevêa legislação.
Os investigadores destacam,

ainda, que o ex-ministro da Saú-
de autorizou gastos de R$ 20mi-
lhões com campanhas publicitá-
rias sobre o uso desses medica-
mentos. “Pazuello agiu, portanto,
ilegalmente ao propor o trata-
mento precoce para a covid-19 e,
para burlar a necessidade de ava-
liação prévia pela Conitec e Anvi-

sa, chamou o ‘protocolo’ de
‘orientações’”, diz a ação.
OMPF conclui que o “conjun-

to dos fatos ora trazidos à apre-
ciaçãodoPoder Judiciário consti-
tui amostragem suficiente da
gestão gravemente ineficiente e
dolosamente desleal (imoral e
antiética) do requerido Eduar-
do Pazuello”. O órgão estima em
R$ 121milhões o prejuízo ao Erá-
rio causado pelas omissões do
general. Até o fechamento desta
edição, Pazuello não tinha sema-
nifestado sobre o assunto.

Outros imbróglios

Além da Procuradoria da
República no DF, o MPF
do Amazonas move uma
ação contra Pazuello, em
razão do colapso do
sistema de saúde de
Manaus e da falta de
oxigênio na capital
amazonense, ocorridos
em janeiro.

Novo cargo

O general Eduardo Pazuello
comandou o Ministério da Saúde
por cerca de 10 meses, entre 16
de maio de 2020 e 23 de março
deste ano. Ele ocupa, desde 1º de

junho, um novo cargo no
governo Bolsonaro. Dois meses
após a demissão, foi nomeado

secretário de Estudos
Estratégicos da Secretaria de
Assuntos Estratégicos da
Presidência da República.

Militares avaliaram protestos

Senadores reagem à “intimidação”

Um dia antes de assinar uma
nota crítica ao senadorOmarAziz
(PSD-AM), presidente da CPI da
Covid, os comandantes das For-
ças Armadas participaram de
uma reunião no Planalto com o
presidente Jair Bolsonaro. Sem
alarde, o encontro foi palco para
definir o alinhamento político
dosmilitares comogoverno.
A pauta estava justificada co-

mo um balanço dos 30meses de
governo. Mas foi bem além e tra-
toudeprotestospelopaísquemi-
raramBolsonaro,no fimdesema-
na, e os riscos de o número de
manifestantes nas ruas aumentar
epressionar oCongresso.
Alémdeministros comoBraga

Netto, daDefesa; AndréMendon-

ça, advogado-geral da União; e
Augusto Heleno, do Gabinete de
Segurança Institucional, estavam
àmesa os comandantes do Exér-
cito, general Paulo Sérgio; daMa-
rinha, Almir Santos; e da Aero-
náutica, Carlos Baptista Júnior,
além de integrantes da Agência
Brasileira de Inteligência (Abin).
Imagens reproduzidas na reu-

nião criticaram os protestos e
ressaltaramapresençade símbo-
los comunistas nos atos. O texto
descrito pelo narrador fazia refe-
rência aumasuposta tentativade
instalar o comunismonopaís, re-
metendo a alegações usadas para
instaurar o golpemilitar de 1964.
Um dos vídeos é de ummili-

tante bolsonarista que se infil-

trou nasmanifestações na Aveni-
da Paulista. Dizendo-se ex-mili-
tante da União da Juventude So-
cialista (UJS), o homem filmouos
protestos e bandeiras de partidos
e acusou os participantes de ves-
tiremverde e amarelo e portarem
a bandeira do Brasil para desca-
racterizar símbolos usados em
atos pró-Bolsonaro.
Emuma das fotos publicadas

pelo Planalto em sua conta no
Flickr, aplicativo de fotos, é pos-
sível ver um dos trechos do ví-
deo sendo reproduzido. De
acordo com fontes no governo,
a reunião ministerial foi prece-
dida de encontros menores e
conversas particulares comBol-
sonaro. (RS, JV e IM)

O envolvimento de militares
nas apurações da CPI da Covid
tem provocado uma crise entre
Poderes da República. Depois de
oMinistério da Defesa, chefiado
pelo generalWalter Braga Netto,
enviarumanotarepudiandouma
declaração do presidente da co-
missão, Omar Aziz (PSD-AM), o
senador disse, ontem, que não
aceitará ser intimidado.
“Euachoqueanota éumpou-

co desproporcional para aquilo
que todomundo assistiu. Eu te-
nho conhecimento profundo da
importância das Forças Armadas
naminha região. Fui governador,
tive oportunidade de conviver
com comandantes na Amazônia.
É muito fácil ser general, ser ofi-
cial aqui em Brasília”, destacou.
“Vocês não têm ideia do que eles
passam na Amazônia, nas fron-
teiras. O respeito que eu tenho
por eles está evidenciado. Em
momento algum eu acuso nin-
guém, nem eles, nem ninguém.
Eu tenho tidocomportamentode
evitar juízodevalor, enão faria is-
so com as Forças Armadas. Eu só
não aceito queme intimide.”
Na quarta-feira, Aziz afirmou

que as FAs devemestarmuito en-
vergonhadas com o surgimento
de nome de militares na comis-
são e que “membros do lado po-
dre das Forças Armadas estão en-
volvidos com falcatrua dentro do
governo”. Horas depois, em nota,
os chefes das Forças e oministro
Braga Netto disseram que a de-
claração do senador “atinge as
Forças Armadas de forma vil e le-
viana, tratando-se de uma acusa-
ção grave, infundada e, sobretu-
do, irresponsável”.

alvos seremmilitares ou civis. “Es-
ta comissão parlamentar de in-
quérito, que é uma instituição da
República, não pode ser ameaça-
da sob pretexto nenhum.Nós es-
tamos investigando e retirando a
máscara deumesquemaque fun-
cionava noMinistério da Saúde e
queproporcionouo agravamento
donúmero demortes de brasilei-
rosemfunçãodacovid”,enfatizou.
Calheiros frisou que as Forças

Armadas devem ser respeitadas
pelo importante papel na forma-
ção do país, mas que não devem
tentar intimidar o Legislativo.
“Não podem confundir o nosso
papel nem achar que vão nos in-
timidar. Nós vamos investigar,
haja o quehouver”, declarou.
O presidente do Senado, Ro-

drigo Pacheco (DEM-MG), pro-
curou serenar os ânimos. Ele
conversou, tambémontem,com
Braga Netto. Nas redes sociais, o
parlamentar disse que houve
ummal-entendido sobre decla-
rações de Aziz a respeito do en-
volvimento de militares em sus-
peitas de irregularidades no Mi-
nistério da Saúde.
“Deixei claro onosso reconhe-

cimento aos valores das Forças
Armadas, inclusive éticos e mo-
rais, e afirmei, também, que a in-
dependência e as prerrogativas
de parlamentares são os princi-
pais valoresdoLegislativo”, escre-
veu Pacheco. “O episódio de on-
tem (quarta), fruto de ummal-
entendido sobre a fala do colega
senador Omar Aziz, presidente
da CPI, já foi suficientemente es-
clarecido, e o assunto está encer-
rado.” (Sarah Teófilo, Jorge Vas-
concellos e Renato Souza)

Ao enfatizar que não aceitaria
intimidação, o senador rebateu.
“Isto aqui é o Congresso Nacio-
nal. E quando intimidam um
membro que está presidindo
umaCPI tão importanteéporque
pode ser que alguma coisa tenha
desagradado. Mas tenha certeza
de que a nota não é pelasminhas
falas sobre as Forças Armadas,
deve serporoutras coisas”, frisou.
Ovice-presidentedaCPI, Ran-

dolfe Rodrigues (Rede-AP), con-
cordou. “Tenho certeza de que a
obediência do conjunto das For-
ças Armadas não é a qualquer in-
quilino de plantão do Palácio (do
Planalto), mas à Constituição e à
pátria que juraramobedecer, que
juraram, inclusive, combater os
crimesdecorrupçãoquevenham
de quem vier, sejam quais forem
os responsáveis”, ressaltou.
Quem também semanifestou

foi o relator do colegiado, Renan
Calheiros (MDB-AL). Ele disse que
a CPI vai continuar as investiga-
ções, independentemente de os

Comandantes das ForçasArmadas participaramda reuniãoministerial, na terça-feira, comBolsonaro

Alan Santos/PR


